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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 

DIRETORIA GERAL 
Avenida Duque de Caxias, 1700, Edi�cio Arrojado Lisboa - Bairro Centro, Fortaleza/CE, CEP 60035-111 

Telefones: (85) 3391-5100   - h�p://www.dnocs.gov.br 
  

Contrato DNOCS nº 18/2020

Unidade Gestora: DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS
CONTRA AS SECAS-DNOCS E A EMPRESA
RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA S/S
LTDA, PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO 0DE
SEGURANÇA DE BARRAGEM – PSB E
ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE
EMERGÊNCIA – PAE INCLUINDO
TREINAMENTO ÀS COMUNIDADES DA
BARRAGEM JUCAZINHO NO ESTADO DE
PERNAMBUCO, NA FORMA ABAIXO:

Aos ( ) dias do mês de de 2020 (dois mil e vinte), nesta cidade de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, o
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, en�dade autárquica federal, criada pela Lei no
4.229, de 1º de junho de 1963, alterada pela Lei nº 10.204, de 22.02.2001, CNPJ 00.043.711/0001-43,
com sede na Av. Duque de Caxias, no 1.700, Edi�cio “Arrojado Lisboa”, na Cidade de Fortaleza-CE,
doravante denominado simplesmente DNOCS, neste ato representado por seu Diretor Geral, FERNANDO
MARCONDES DE ARAÚJO LEÃO, brasileiro, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, portador da Cédula
de Iden�dade nº 991667 SSP CE e CPF nº 083.206.244/87, e pelo Diretor de Infraestrutura Hídrica, o Sr.
MAURÍCIO DE VASCONCELOS MEDEIROS  , residente e domiciliado João Pessoa-PB, portador do CPF nº
456.798.944-91, na conformidade do que dispõe o inciso XV, do art. 2º, da citada Lei e a empresa RHA
ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA, estabelecida na R. Voluntários da Pátria 233, Cj 134 – Centro -
CEP 80020-000 Curi�ba / PR, inscrita no CNPJ sob o nº 03.983.776/0001-67, daqui por diante
denominada simplesmente CONTRATADA, estando em regularidade com o que prescreve a Lei nº 5.194,
de 24 de dezembro de 1966, neste ato representada pelo Sr. ENG.ª CANDICE SCHAUFFERT GARCIA,
registrado no CREA-PR sob o nº 67059/D, portador da Cédula de Iden�dade nº 5.958.562-2/PR e do CPF
nº 025.043.229-33

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

O presente Contrato fundamenta-se na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 12.462/2011, no Decreto nº
7.581/2011, na Instrução Norma�va nº 05, de 26 de maio de 2017, e vincula- se ao Edital RDC Eletrônico
Nº 008/2020-DA/L, seus anexos, bem como à proposta da CONTRATADA, constante do Processo
Administra�vo nº 59400.001870/2020-98. As partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente
Contrato, cujo resultado foi homologado em : 08/10/2020, pelo Diretor Geral do DNOCS, mediante as
cláusulas e condições que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Boletim de Serviço Eletrônico em 02/12/2020 
DOU de 02/12/2020, Seção 3, Página 41
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1.1. O objeto deste contrato é a Elaboração do Plano de Segurança de Barragem (PSB) e
Atualização do Plano de Ação de Emergência (PAE) incluindo Treinamento às Comunidades da Barragem
Jucazinho no Estado de Pernambuco, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e
demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que
deu origem a este instrumento contratual.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório (Edital RDC Eletrônico Nº
008/2020-DA/L) e seus anexos, iden�ficado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 11 (onze) meses consecu�vos, com
início na data de sua assinatura.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a
pagar, conforme Orientação Norma�va AGU nº 39, de 13/12/2011.

2.2. O prazo de execução do objeto é de 8 (oito) meses, e será iniciada a par�r do recebimento
pela CONTRATADA da Ordem de Serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico.

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma �sico-financeiro, bem como de jus�fica�va e autorização da
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administra�vo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 529.734,53 (quinhentos e vinte e nove mil,
setecentos e trinta e quatro reais e cinquenta e três centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. No caso de regime de empreitada por preço unitário, o valor acima será meramente
es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão do quan�ta�vo
efe�vamente executado.

3.4. O valor da despesa encontra-se assegurado através da Nota de Empenho Nº
2020NE800326, datada de 23 de Novembro de 2020.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 193002/11203 
Ação: 18.544.221.14RP.0001 
PTRES: 168802 
Elemento de Despesa: 4490.35

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes
do Projeto Básico. anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
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7.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Projeto Básico, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto
Básico, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. É permi�da a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações
estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da CONTRATADA.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei na 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP na 05, de 2017, no que couber.

10.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial
atualizado do contrato e, no caso par�cular de reforma de edi�cio ou de equipamento, até o limite de
50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

10.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder os limites estabelecidos no subitem anterior.

10.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.

10.2.1. Na hipótese de celebração de adi�vos contratuais para a inclusão de novos serviços, o
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual
entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato ob�do na licitação, com vistas a garan�r o
equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto
n. 7.983/2013.

10.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário.

10.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e jus�ficados, desde que os custos unitários dos adi�vos contratuais não excedam os custos
unitários do sistema de referência u�lizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a
manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

10.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quan�ta�vo ou preço
deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, man�da a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no §1º
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.6. Na assinatura do presente Contrato, a CONTRATADA declara sua responsabilidade exclusiva
sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 10.7 A CONTRATADA
somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na
Instrução Norma�va SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico,
anexo do Edital
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permi�do à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma�va
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi�vo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer�ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de ins�tutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico, anexo
do Instrumento Convocatório

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

14.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico,
anexo do Instrumento Convocatório;

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma �sico-financeiro, atualizado;

14.4.2. 14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 14.4.3 Indenizações e
multas.

14.5. No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como
pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garan�a do
Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da CONTRATADA que efe�vamente par�ciparem
da execução do contrato será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da contratante.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na
Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao DNOCS providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
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17.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção judiciária de Fortaleza - Jus�ça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 1 (uma) via, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.

 

 
FERNANDO MARCONDES DE ARAÚJO LEÃO        

        Diretor Geral do DNOCS  
 
 

MAURÍCIO DE VASCONCELOS MEDEIROS 
Diretor de Infraestrutura Hídrica do DNOCS

 
 

CANDICE SCHAUFFERT GARCIA
Representante Legal da RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA

Documento assinado eletronicamente por CANDICE SCHAUFFERT GARCIA, Usuário Externo, em
30/11/2020, às 19:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maurício de Vasconcelos Medeiros, Diretor de
Infraestrutura Hídrica, em 01/12/2020, às 09:56, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Marcondes de Araújo Leão, Diretor Geral, em
01/12/2020, às 11:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0660332 e
o código CRC D38C4C96.

Referência: Processo nº 59400.001870/2020-98 SEI nº 0660332
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